
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 509.481 - SC (2014/0100473-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MATERIAL PLÁSTICO NO 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : BRUNA FEUSER 
  NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A 
GRATIFICAÇÃO NATALINA. SALÁRIO. PRECEDENTES DESTA EGRÉGIA CORTE 
SUPERIOR. AGRAVO REGIMENTAL DO SINDICATO DESPROVIDO.

1.   Esta Corte assentou o entendimento de que incide a contribuição 
previdenciária sobre os valores pagos a título de gratificação natalina (décimo terceiro 
salário), tendo em vista o seu caráter remuneratório. Precedentes: AgRg no AREsp. 
504.753/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 11.06.2014 e AgRg no 
AREsp. 343.983/AL, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 04.10.2013.

2.   Agravo Regimental do sindicato desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília/DF, 14 de outubro de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 509.481 - SC (2014/0100473-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MATERIAL PLÁSTICO NO 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : BRUNA FEUSER 
  NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo SINDICATO DA 

INDÚSTRIA DE MATERIAL PLÁSTICO NO ESTADO DE SANTA CATARINA, em face 

da decisão que negou provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, nos termos da 

seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 

TRIBUTÁRIO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535, 

INCISOS I E II, AMBOS DO CPC. INCIDE CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA SOBRE 13o. (DÉCIMO TERCEIRO) SALÁRIO 

PRECEDENTES DESTA EGRÉGIA CORTE SUPERIOR. AGRAVO 

DESPROVIDO.

2.   Em suas razões, o Agravante sustenta, repisando os mesmo 

fundamentos já lançados quando da interposição do Recurso Especial, que não incide 

Contribuição Previdenciária sobre o 13o. salário, porquanto, apesar de ser uma verba 

habitual, não é considerado para fins previdenciários, tornando-se indevida fonte de 

custeio sem respectiva destinação.

3.   Requer ao final a reconsideração da decisão agravada ou que 

seja julgado pelo órgão colegiado competente. 

4.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 509.481 - SC (2014/0100473-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MATERIAL PLÁSTICO NO 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : BRUNA FEUSER 
  NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

VOTO 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

SOBRE A GRATIFICAÇÃO NATALINA. SALÁRIO. PRECEDENTES DESTA 

EGRÉGIA CORTE SUPERIOR. AGRAVO REGIMENTAL DO SINDICATO 

DESPROVIDO.

1.   Esta Corte assentou o entendimento de que incide a 

contribuição previdenciária sobre os valores pagos a título de gratificação 

natalina (décimo terceiro salário), tendo em vista o seu caráter 

remuneratório. Precedentes: AgRg no AREsp. 504.753/SC, Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 11.06.2014 e AgRg no AREsp. 

343.983/AL, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 04.10.2013.

2.   Agravo Regimental do sindicato desprovido.

1.   A despeito da alegação do agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   Isso porque, referente à incidência de Contribuição Previdenciária 

sobre 13o. salário, o acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência 

desta Corte Superior. Confiram-se os julgados a seguir:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO 

CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. ALEGAÇÕES 

GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS LEGAIS. DEFICIÊNCIA 

DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA 

PREVIDÊNCIA SOCIAL. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. SÚMULA 83/STJ. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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(...).

3.   A orientação das Turmas que integram a Primeira 

Seção/STJ é pacífica no sentido de que "o décimo-terceiro salário 

(gratificação natalina) integra o salário-de-contribuição para fins de 

incidência de contribuição previdenciária (REsp 812.871/SC, 2ª Turma, Rel. 

Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 25.10.2010). Essa orientação 

encontra amparo na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que se 

firmou no sentido de que é legítima a incidência da contribuição 

previdenciária sobre o 13o. salário (Súmula 688/STF). Destarte, merece ser 

mantido o acórdão recorrido, pois em conformidade com o entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça, incidindo o óbice da Súmula 83/STJ.

4.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

504.753/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 11.06.2014).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA 

SOBRE GRATIFICAÇÃO NATALINA. POSSIBILIDADE.

1.   A gratificação natalina, por ostentar caráter permanente, 

integra o conceito de remuneração, sujeitando-se, consequentemente, à 

contribuição previdenciária. A Lei 8.620/1993, em seu art. 7º, § 2º, autorizou 

expressamente a incidência da contribuição previdenciária sobre o valor 

bruto do 13o. salário.

2.   Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp. 

343.983/AL, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 04.10.2013).

3.   Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

4.   É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0100473-0 AREsp 509.481 / SC

Números Origem:  50127053820114047201  SC-50127053820114047201

EM MESA JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MATERIAL PLÁSTICO NO ESTADO DE 
SANTA CATARINA

ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
BRUNA FEUSER

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Gratificação 
Natalina/13º Salário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINDICATO DA INDÚSTRIA DE MATERIAL PLÁSTICO NO ESTADO DE 
SANTA CATARINA

ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S)
BRUNA FEUSER

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Marga 
Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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